
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE 

DEZEMBRO 2024 e 2023. 

(Valores expressos em Reais) 

 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

 

A ASSOCIACAO BRASILEIRA CAMARA CAPOEIRA - ABC CAPOEIRA - sendo 

uma associação de direito privado sem fins lucrativos, com autonomia econômica e financeira, 

fundada em 29 de maio de 2015, na cidade de Brusque, estado de Santa Catarina, e 

constituída em 29/05/2015, inscrita no CNPJ nº 22.690.539/0001-52 e tem como os 
objetivos e finalidades, ministrar, aulas de Capoeira, o esporte – arte – luta nacional, 
incentivando e divulgando o seu estudo, prática e desenvolvimento,  em todos os segmentos 
da sociedade, bem como, junto as comunidades carentes ou não do Município, promover, 
coordenar, incentivar e desenvolver exposições, palestras, cursos e promoções desportivas – 
culturais sobre o folclore nacional, especialmente no nosso esporte – arte – luta, zelar e 
acompanhar a organização e disciplina da prática das modalidades esportivas entre os sócios 
da Associação, representar as modalidades esportivas do Estado de Santa Catarina nos eventos 
regionais, estaduais e nacionais, internacionais, desenvolver atividades sociais ligadas ao 
esporte visando o combate à violência e promover eventos sociais com a finalidade de 
congraçamentos entre os associados e entre estes e outras entidades, por prazo 
indeterminado. 

 

 

 
Paragrafo Unico: 
 
A Diretoria avaliou a capacidade da entidade continua em operação em futuro previsível 

e declara que não tem a intenção de liquidá-la ou cessar seus negócios, ou ainda não 

apresenta evidências realistas para a descontinuação de suas atividades. 
 
 

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil, tomando por base a interpretação técnica geral para entidades sem fins de lucros – ITG 2002, 

aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade através da resolução CFC Nº 1409/12 de 21 de 

Setembro de 2012. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 estão 

sendo apresentadas para fins comparativos. 

 
 

     A entidade está apresentando o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, 
Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA) em substituição a Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), conforme o disposto no item 3.18 da NBC TG 
1000, aprovado pela   Resolução CFC 1.255/2009, A Demonstração de Fluxos de Caixa (DFC) e 
as Notas Explicativas, nos termos da ITG 2002 do CFC. 

 

 

 PARÁGRAFO. 

http://www.contabeis.com.br/termos-contabeis/contabilidade


 

Os Diretores da associação optaram pela contratação de contabilidade terceirizada, a qual 

se encontra perfeitamente atinada a legislação profissional, e estando assim, regulamentada 

pelo Conselho Federal de Contabilidade no que tange a questão ética e profissional e ainda 

conforme previsto em cláusulas contratuais. Assim, a administração da empresa, declara 

que tomou ciência do conteúdo do aludido contrato em todos os seus termos e assim, as 

presentes demonstrações refletem e espelham a realidade da empresa em todos os seus 

termos. Os resultados produzidos são frutos do documental remetido para contabilização 

pela administração da empresa, respondendo esta, pela veracidade, integralidade e 

procedência. A administração encontra-se ciente de toda a legislação aqui aplicável, 

especialmente no tocante a Lei 11.101/2005 que informa o contribuinte das suas 

responsabilidades quanto as documentações e procedimentos. A responsabilidade 

profissional do contabilista que referenda estas demonstrações contábeis está limitada os 

fatos contábeis efetivamente notificados pela administração da empresa a este profissional. 
 

 

 

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS  

 

A empresa observa o regime de competência para o registro das transações, combinado 

ainda com as seguintes práticas contábeis: 

 

a) Apresentação das Contas - Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis em prazos 

inferiores a 365 dias, estão classificados como circulante; 

 

 
b) Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros incluem caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de convênios, alugueis a receber, outros recebíveis, assim 
como valores a pagar a fornecedores, empréstimos bancários, e outras dívidas. Os 
instrumentos financeiros estão reconhecidos inicialmente pelo valor nominal. 
Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros são mensurados ao 
valor justo acrescido de eventuais encargos ou reduzidos por eventuais diminuições no 
valor recuperável. 

 

 
c) Receitas Operacionais - Os recursos recebidos dos Programa de Educação do 
Ministério dos Esportes são registrados na receita quando atendidas as condições 
contratuais estabelecidas sobre a Entidade e no momento em que as despesas 
correspondentes incorrem. Os recursos recebidos dos convênios cujas condições 
estabelecidas nos contratos não foram ainda atendidas ou cujas despesas 
correspondentes ainda não incorreram, são transferidas para outras obrigações no 
passivo, e o seu reconhecimento na receita no resultado do exercício ocorre na proporção 
em que as despesas correspondentes incorrem.  

O reconhecimento em receita quando o recurso do convênio foi utilizado para 
aquisição de ativo imobilizado, ocorrerá de forma linear e sistemática no mesmo valor e 
no mesmo momento do reconhecimento da despesa de depreciação desse bem no 
resultado. 
Já o Reconhecimento das Doações e Subvenções Recebidas sem restrição são 
efetuadas por alunos e pais de alunos e são reconhecidas por competência e utilizadas 



em despesas diversas da entidade para seu funcionamento. 
 

d)Custos e Despesas – Os custos e despesas operacionais são reconhecidas pela 

competência, da mesma forma as despesas Administrativas que estão vinculadas as 

receitas Com Restrição que fazer parte do projeto homologado junto ao ministério dos 

Esportes, e feita sua prestação de contas conforme a vigência de cada contrato. 

 

 

e) Critérios de avaliação de ativos e passivos: 

 

- Ativos financeiros - Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Empresa 

são: caixa e equivalentes de caixa, representados por caixa. 

 

- Passivos financeiros - Os principais passivos financeiros reconhecidos pela 

Empresa são: obrigações sociais e obrigações trabalhistas. 
 

 

f)  Passivo circulante e não circulante - são demonstrados pelos valores conhecidos ou 

calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 

monetárias incorridas até a data do balanço. 

 

 

 

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

 

 
Os valores contabilizados neste grupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em 
conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de 
caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a 
insignificante risco de mudança de valor. 

Em 31 de dezembro está composto com os seguintes valores, e sua natureza: 

 

 

  2024 2023 

Caixa Evento Futuro  1.119,70 2.680,81 

Caixa Geral  10,00 304,00 

Banco do Brasil S.A  3.711,40 20,00 

Banco do Brasil S.A – Aplicação CDB Di  6.386,43 0,00 

Total  11.227,53 3.004,81 

 
As aplicações financeiras estão demonstradas pelos valores originais aplicados, acrescidos dos 
rendimentos pró-rata até a data do balanço. 

 

 

 

 

5. DA ORIGEM E NATUREZA DAS PRINCIPAIS DOAÇÕES 



 

As principais doações, foram voluntárias, oriundas de terceiros de natureza patrimonial 

e financeira para custeio de suas atividades.  

1. Receitas Financeiras - As receitas financeiras abrangem os juros sobre aplicações e 

variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo.  

 

 

6. PATRIMÔNIO SOCIAL 

 

As mutações ocorridas no Patrimônio Social estão representadas pela destinação do 

superávit do exercício anterior e por lançamentos de transferências entre contas, 

tomando como base a Resolução do CFC nº 1.179/09 que aprova a NBC TG 23 – 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 
 
a) Patrimônio social  
 
Compostos pelas doações, subvenções e contribuições patrimoniais recebidas em anos 
anteriores.  
 
b) Superávit/Déficit  
 
Composto pelos superávits ou déficits apurados anualmente desde a data da constituição 
da Entidade. Após formalização do processo de aprovação dos superávits e déficit 
anteriores e o Superávit do exercício corrente, os mesmos serão incorporados ao 
Patrimônio social como preceitua a ITG 2002.  
 
C) Resultado Patrimonial 
 

O resultado patrimonial no exercício de 2024 foi Superavit em R$ 8.222,72(oito mil e 

duzentos e vinte e dois Reais com setenta e dois centavos). Contra um Superavit 

patrimonial apurado no Exercício de 2023 foi de R$ 49,11(quarenta e nove reais com onze 

centavos), deve-se a reavaliação do Evento de 2024 onde foi destinado todas as 

arrecadações para a realização do mesmo cujo o Projeto aprovado pela diretoria. 

 

 

SUPERÁVIT/DÉFICIT ACUMULADOS 

 

Em 31 de dezembro está composto com os seguintes valores, e sua natureza, 

classificados no PATRIMONIO SOCIAL. 

 

 

Contas: 2024 2023 

(=) Superávit ou Déficit Acumulados Inicial 3.304,81 3.255,70 

(+/-) Superávit ou Déficit Líquido do Exercício 8.222,72 49,11 

(=) Superávit ou Déficit Acumulados Final 11.527,53 3.304,81 

 

 

 

http://www.contabeis.com.br/termos-contabeis/juros


7. RESULTADO DAS DEMONSTRAÇÕES 

 

As receitas correntes estão representadas por Receitas Operacionais sem Restrições, que 

são as Doações e Subvenções Recebidas de pais, e alunos vinculados a Associação. 

As despesas correntes estão representadas por pessoal e encargos, benefícios assistenciais, 

uso de bens e serviços, financeiras, tributárias e contributivas (tributos).  

A Associação teve constitui objeto do presente Termo de Recebimento a premiação 

referente ao Edital n° 35 de Prêmio Mérito Cultural Paulo Gustavo/SC 2023, que integra os 

recursos destinados à Lei Paulo Gustavo Demais Áreas contabilizado Sem Restrições por se 

tratar de Prêmio no Valor de R$15.000,00(quinze mil reais). 

 

 

RECEITAS 2024 2023 

Sem Restrições – Doações e Subvenções Recebidas 33.887,90 10.945,00 

Receitas Financeiras 491,27 216,99 

Receita de Trabalho Voluntário 12.349,20 11.904,00 

Total das Receitas 46.728,37 23.065,99 

   

Custos e Despesas Operacionais 2024 2023 

Despesas Tributárias 86,00 6,00 

Despesas Gerais 29.069,73 14.106,88 

Outros Serviços Sociais 9.349,20 8.904,00 

Despesas extraordinárias 0,72 0,00 

Total das Despesas 38.505,65 23.016,88 

   

Superavit do Exercício 8.222,72 49,11 

 

 

 

8. DEMOSTRAÇÃO DO RESULTADO DO PERÍODO 

 

a) As receitas obtidas foram utilizadas totalmente em Gratuidades, para custeios do 

Serviço de Projeto Social da Criança e Adolescente, residentes ou não residentes 

no Município de Brusque, representadas por Receitas Operacionais Sem restrições 

vindo de doações dos Associados e pais de alunos, e dos rendimentos das Receitas 

de Aplicação Financeira que é um valor que está representando na conta Caixa para 

Evento de 2024. 

 

b) O Superavit no valor de R$8.222,72, obtido no exercício social findo, será 

incorporado ao Patrimônio social (ITG 2002(R1) item 15); 

 

 

9. DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (DFC) 

 

A Demonstração do Fluxo de Caixa foi elaborada pelo método Direto em conformidade 

com a Resolução CFC nº 1.296/10 que aprovou a NBC TG 03(R3) item 18b – 



Demonstração do Fluxo de Caixa. A qual gerou aumento do Saldo das Disponibilidades em 

2024 no valor de R$ 8.222,72 e em 2023 o valor de R$ 49,11. 

 

a) – Método Direto: 

 

 

 
Fluxo de Caixa das Atividades  2024 2023 

Recuros Recebidos   

Entidades Privadas 0,00 0,00 

Receitas Sem Restrições 0,00 0,00 

Doações e contribuições Voluntárias 18.887,90 10.945,00 

Doações Governamentais – Prêmios 15.000,00 0,00 

Rendimentos Financeiros 491,27 216,99 

Outros 0,00 0,00 

   

Pagamentos Realizados   

Aquisição de Bens e Serviços – Programas (atividades) 

Executada 

(5.015,19) (150,00) 

Salários e Encargos Sociais e Pessoal Adm. 0,00 0,00 

Contribuições Sociais, Impostos e Taxas (86,00) (6,00) 

Outros Pagamentos (21.055,26) (10.962,88) 

(=) Caixa Liquido Gerado pelas Atividades Operacionais 8.222,72 49,11 

   

Fluxo de Caixa das Atividades Investimento   

Recursos Recebidos Pela Venda de Bens 0,00 0,00 

Outros Recebimentos por Investimentos Realizados 0,00 0,00 

Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo 0,00 0,00 

(=)Caixa Líquido Consumido pela Atividades de Investimento 0,00 0,00 

   

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento   

Recebimentos de Empréstimos 0,00 0,00 

Outros Recebimentos por Financiamentos 0,00 0,00 

Pagamentos de Empréstimos 0,00 0,00 

Pagamentos de Arrendamento Mercantil 0,00 0,00 

(=)Caixa Líquido Consumido pelas Atividades de 

Financiamento 

0,00 0,00 

(=)Aumento lìquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 8.222,72 49,11 

   

Caixa e Equivalentes de Caixa no Inicio do Período 3.004,81 2.955,70 

Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Período 11.227,53 3.004,81 

   

 

 

 

 

10. RECEITAS DE DOAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES 

 

A Entidade Recebeu doações e/ou contribuições de pessoas físicas e jurídicas sem 

restrições, que foram aplicadas totalmente em gratuidades, não teve receitas com restrições. 

As Doações de Serviços Voluntários obtidos são creditas nas receitas de Trabalho 



Voluntario e também debitadas em custos e despesas conforme item 24 da ITG 2002, 

executado pelo Diretor Financeiro Juliano Soares Lang, os custos e despesas correntes 

estão representadas por custo e despesas Administrativas, outros serviços sociais e despesa 

de trabalho voluntário. Tendo as Receitas e despesas Financeiras reconhecidas em subgrupo 

separado. 

 

 

RECEITAS 2024 2023 
Com Restrições – Gratuidade: Programa Capoeira 0,00 0,00 
Sem Restrições – Trabalho Voluntário Obtido 12.349,20 11.904,00 
Sem Restrições – Doações e Subvenções Recebidas 33.887,90 10.945,00 
   
Total das Receitas 46.237,10 22.849,00 
   
Custos Operacionais   
Gratuidades concedidas: Programa Capoeira 0,00 0,00 
Trabalho Voluntário 0,00 0,00 
   
Total dos Custos Operacionais 0,00 0,00 
   
(=) Resultado Bruto 46.237,10 22.849,00 
   
Despesas Operacionais   
Administrativas (28.012,35) (14.106,88) 
Tributária (86,00) (6,00) 
Outras Despesas/Receitas Operacionais (100,72) 0,00 
Outros serviços Sociais (9.349,20) (8.904,00) 
Trabalho Voluntário (0,00) (0,00) 
   
Total das Despesas (37.548,27) (23.016,88) 
   
(=) Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras 8.688,83 (167,88) 
   
Receitas e Despesas Financeiras   
Receitas 491,27 216,99 
Despesas Financeiras (957,38) 0,00 
   
(=)Total de Receitas/Despesas Financeiras (466,11) 216,99 

   

Superávit/Déficit do Exercício 8.222,72 49,11 

 

Obs.: Não há qualquer tipo de cobrança das crianças ou adolescentes, pelos serviços 

prestados. 

 

11. AS RECEITAS COM SUBVENÇÕES E CONVENIOS GOVERNAMENTAIS 



 

A Entidade não recebeu nenhum repasse de órgão Público Federal, tendo apenas receitas 

sem restrições e financeiras.  

 

Receita de Subvenção sem Restrições para aplicação em Custeio:  
Receitas com Subvenção utilizada no custeio em gratuidade 2024 2023 

Sem Restrições – Doações e Subvenções Recebidas 12.349,20 10.945,00 

 

 

c) Receitas de Aplicações Financeiras para aplicação em gratuidade: 
Receitas e Despesas Financeiras 2024 2023 
Receita de Aplicação Financeira 491,27 216,99 

 

12. APLICAÇÃO EM CUSTEIO DA SUBVENÇÃO E DOS CONVENIOS 

RECEBIDOS 

 

 

 

 

a) Custeio das Atividades Assistenciais com gratuidades.  
Descrição das Despesas na Manutenção das Crianças e Adolescentes em 

gratuidades 
2024 2023 

Despesas Operacionais   

Administrativas (28.012,35) (14.106,88) 

Tributária (86,00) (6,00) 

Outros serviços Sociais (100,72) (8.904,00) 

Despesas de Trabalho Voluntário (9.349,20) (0,00) 

   

Total das Despesas (37.548,27) (23.016,88) 

 

b) Despesas Financeiras das Atividades Assistenciais com gratuidades.  
Descrição das Despesas Financeiras da Entidade 2024 2023 

Despesas Financeiras 0,00 0,00 

 

 

13. APLICAÇÃO DE SUBVENÇÕES E CONVÊNIOS ESPECIFICOS 

 

Em atendimento a ITG 2002(item 27 M) a Entidade vem declarar que não teve receita com 

restrições. 

 

Durante o exercício de 2024, para manutenção do “grupo de capoeira” todos os 
valores repassados através de doações de integrantes do próprio grupo e pais de 
alunos. 
 
A Associação Brasileira Camara Capoeira – ABC CAPOEIRA, em atendimento a 
Lei nº 12.101/09, alterada pela Lei nº 12.868/2013, Decreto nº 8.242/2014, 



Decreto nº 6.308/07 e Resolução CNAS Nº 16/10 na realização de suas atividade 
de assistência social(fins) em seus dados quantitativo e qualitativos, no exercício 
de 2024 atendeu de forma gratuita 270 crianças e adolescentes entre as idades de 
8 a 19 anos e adultos entre a Idade de 20 a 60 anos, fornecendo de forma gratuita 
aulas e treinos de Capoeira, participação em rodas e eventos culturais, oferecendo 
também aos mesmo lanches, transportes quando necessário.  
No Exercício de 2023, atendeu 372 crianças e adolescentes entre as idades de 8 
a 19 anos e adultos entre a Idade de 20 a 60 anos. 
 
14. FORMALIZAÇÃO DOS PROJETOS SOCIAIS 
 
A Entidade no desenvolvimento de suas ações sócio assistenciais formalizada em 
cada projeto Social: os objetivos do mesmo; origem de recursos; infraestrutura; 
tipificando os serviços a serem executado; público-alvo, capacidade de 
atendimento, recurso financeiro utilizado,  recursos humanos envolvidos, 
abrangência territorial e demonstração da forma de participação dos usuários e/ou 
estratégias que serão utilizadas para esta participação nas etapas de elaboração, 
execução, avaliação e monitoramento do Projeto. 
 

 

15. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 

 

A Entidade é imune de imposto por força do art. 150, inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 

4º e artigo 195, parágrafo 7º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. 

 

16. FORMA JURIDICA CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE 

 

A Entidade é uma associação civil, sem fins lucrativos e econômicos, regida pelo seu 

Estatuto Social que contempla os artigos 44 a 61 do Código Civil. 

 

17. CARACTERISTICA DA IMUNIDADE 

 

A Entidade é uma instituição social sem fins lucrativos e econômicos, previsto no artigo 9º 

do CTN, e por isso imune, no qual usufrui das seguintes características: 

• A Instituição é regida pela Constituição Federal; 

• A Imunidade não pode ser revogada, nem mesmo por emenda constitucional; 

• Não há o fato gerador (nascimento da obrigação tributária); 

• Não há o direito (governo) de instituir, nem cobrar tributo. 

 

18. REQUISITOS PARA IMUNIDADE TRIBUTARIA 

 

A única Lei Complementar que traz requisitos para o gozo da imunidade tributária é o 

Código Tributário Nacional (CTN). O ARTIGO 14 DO Código Tributário Nacional 

estabelece os requisitos para o gozo da imunidade tributária. 

 

19. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA 



 

A Entidade é isenta à incidência da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido por força da 

Lei nº 9.532/97, art. 12. 

 

20. CARACTERÍSTICA DA ISENÇÃO 

 

A Entidade é uma instituição social sem fins lucrativos e econômicos, de direito privado, 

sendo Considerada de Utilidade Pública Municipal, conforme Lei n. 4062 de 
05/05/2017, com isenção dos tributos municipais (ISS, IPTU e Alvarás). 
 
 

 

21. RENUNCIAS FISCAIS 

 

Em atendimento a ITG 2002(Item 27 C) a Entidade está demonstrando o valor da renúncia 

fiscal com sua atividade como se a obrigação devida fosse, conforme abaixo: 

 
Descrições 2024 2023 
ISS sobre Receitas   1.016,64 218,90 
COFINS Sobre Receitas 1.016,64 328,35 
C.S.L.L Sobre Receitas 975,97 315,21 
ITPU 695,00 650,00 
Alvará Municipal 542,00 382,72 
Total: 4.246,25 1.895,18 

 

 

22. EVENTOS SUBSEQUENTES 

 

A Entidade em cumprimento ao item 27 G  ITG 2002, não houve eventos no exercício que 

possam ter efeitos relevantes sobre a situação financeira e os resultados futuros da entidade. 

 

 

23. AUTORIZAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

 

Informações baseadas nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024. 
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